
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.552.405 - PR (2015/0217818-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LUIZ CESAR PAURO 
ADVOGADO : GABRIEL PLACHA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. RECEITA 
BRUTA. COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PELO STF. EFEITO 
REPRISTINATÓRIO. CONSEQUÊNCIA LÓGICO-JURÍDICA. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA.    
1. Cuida-se, na origem, Mandado de Segurança, no qual se sustenta a 
inconstitucionalidade da contribuição previdenciária incidente sobre a receita 
bruta proveniente da comercialização da produção do empregador rural pessoa 
física, conforme previsto no art. 25 da Lei 8.212/1991.
2. O agravante se insurge contra o reconhecimento de que, por força do efeito 
repristinatório da declaração de inconstitucionalidade assentada pelo Tribunal a 
quo, "o regime de tributação retorna ao modelo anterior ao da Lei n. 8.540/92, 
qual seja, o da contribuição sobre a folha de salários adicionada do SAT (artigo 
22, I e II, da Lei n. 8.212/91)" (fl. 177).
3. Conforme assentado pelo STJ, em casos análogos, o reconhecimento do efeito 
repristinatório da legislação em vigor anteriormente é consequência lógico-jurídica 
da declaração de inconstitucionalidade (AgRg no REsp 1.491.806/PR, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 19.12.2014; AgRg no 
REsp 1.419.397/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
12.11.2014).
4. Assim, não há falar em julgamento extra petita, uma vez que o 
reconhecimento em tese da possibilidade de o indébito ser compensado com 
eventual crédito constituído de contribuição previdenciária sobre a folha de 
salários, em razão do efeito repristinatório da declaração de inconstitucionalidade, 
é inerente aos limites da demanda. 
5. O art. 15, parágrafo único, da Lei 8.212/1991 equipara o empregador rural 
pessoa física (contribuinte individual) à empresa (AgRg no REsp 1.358.091/RS, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 19/5/2014). 
6. O STF, no RE 363.852, indeferiu requerimento de modulação dos efeitos do 
julgamento, o que não se confunde com o alegado afastamento do efeito 
repristinatório. A propósito, colhe-se do voto condutor do Ministro Marco Aurélio 
afirmação que autoriza o reconhecimento da restauração da vigência da 
contribuição previdenciária sobre a folha de salários: "Forçoso é concluir que, nos 
casos do produtor rural, embora pessoa natural, que tenha empregados, incide a 
previsão relativa ao recolhimento sobre o valor da folha de salários". 
7. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de novembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.552.405 - PR (2015/0217818-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LUIZ CESAR PAURO 
ADVOGADO : GABRIEL PLACHA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental de decisão que  negou seguimento a Recurso Especial interposto contra 

acórdão assim ementado:  

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA 
PRODUÇÃO RURAL. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA 
EMPREGADOR. INCONSTITUCIONALIDADE.

1- O STF, ao julgar o RE nº 363.852, declarou inconstitucional as 
alterações trazidas pelo art. 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos 
artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91. 2- 
A Corte Especial deste Tribunal, ao julgar a Arguição de Inconstitucionalidade na 
AC nº 2008.70.16.000444-6/PR, declarou, por maioria, a inconstitucionalidade do 
artigo 1º da Lei nº 10256/2001. 3- Indevido o recolhimento de contribuição para o 
Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural (FUNRURAL) sobre a receita bruta 
proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, pessoas 
naturais.

O agravante discorre sobre o tema da declaração de inconstitucionalidade e seu 

efeito repristinatório e defende a tese de que este é cabível apenas em ações de controle de 

concentrado de constitucionalidade. E argumenta: "Não se tratando de controle concentrado 

de constitucionalidade e não possuindo efeito ex tunc, a norma continua vigente, sendo 

incabível o retorno da norma anterior, pois não se aplica o efeito repristinatório" (fl. 

352). Alega que, no RE 363.852, o STF teria afastado o efeito repristinatório. Aduz a 

ocorrência de julgamento extra petita. Sustenta que o empregador rural pessoa física não se 

equipara à empresa. Assevera que o entendimento adotado afronta a segurança jurídica e a 

proteção da confiança.  

Requer a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do feito à 
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Turma (fls. 345-358). 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.552.405 - PR (2015/0217818-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se, na origem, Mandado de Segurança, no qual se sustenta a inconstitucionalidade da 

contribuição previdenciária incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da 

produção do empregador rural pessoa física, conforme previsto no art. 25 da Lei 8.212/1991.

O agravante se insurge contra o reconhecimento de que, por força do efeito 

repristinatório da declaração de inconstitucionalidade assentada pelo Tribunal a quo, "o regime 

de tributação retorna ao modelo anterior ao da Lei n. 8.540/92, qual seja, o da contribuição 

sobre a folha de salários adicionada do SAT (artigo 22, I e II, da Lei n. 8.212/91)" (fl. 177).

Conforme assentado pelo STJ, em casos análogos, o reconhecimento do efeito 

repristinatório da legislação em vigor anteriormente é consequência lógico-jurídica da 

declaração de inconstitucionalidade. Confiram-se: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DEFINITIVO DE ADMISSIBILIDADE EM 
RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STJ. DISPOSITIVOS 
APONTADOS COMO VIOLADOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE A 
COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. EMPREGADOR RURAL 
PESSOA FÍSICA. EFEITO REPRISTINATÓRIO DO ATO NORMATIVO 
REVOGADO POR LEI DECLARADA INCONSTITUCIONAL. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. O Tribunal de origem é responsável pela realização do juízo 
provisório de admissibilidade, inexistindo vinculação do STJ, a quem cabe a 
realização do juízo definitivo de admissibilidade do recurso especial.

2. O recurso especial não merece ser conhecido em relação a 
questão que não foi tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer foram 
apresentados embargos de declaração, ante a ausência do indispensável 
prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do STF, por analogia).

3. Vale destacar que se a suposta violação à legislação 
infraconstitucional surge no julgamento da apelação, é indispensável a 
interposição dos embargos de declaração, com o intuito de provocar o Tribunal de 
origem a se manifeste sob a questão, sob pena de não resta atendido o requisito 
do prequestionamento.
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4. O efeito repristinatório é uma consequência da declaração de 
inconstitucionalidade, pois a lei declarada inconstitucional não possui eficácia 
derrogatória. Ocorre a reentrada em vigor da norma aparentemente revogada. 
Precedentes do STJ.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.491.806/PR, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2014).

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA 
PRODUÇÃO RURAL. ORDEM JUDICIAL PARA SE OBSERVAR OS 
VALORES DEVIDOS A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA 
DE SALÁRIOS. ART. 142 DO CTN. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO. 
VALOR DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. A orientação contida do acórdão recorrido no sentido de se 
observar, quando da apuração do quantum a restituir, os valores decorrentes da 
contribuição previdenciária sobre a folha de salários pressupõe, necessariamente, 
a anterior constituição do respectivo crédito tributário pela autoridade fiscal, 
observando, sem dúvida, as regras atinentes à decadência tributária aplicadas à 
espécie.

2. Essa é, portanto, a leitura que se faz do acórdão de origem na 
parte em que determinou que "o valor a restituir seja apurado mediante a 
diferença entre o valor recolhido a título de contribuição previdenciária incidente 
sobre o resultado da produção rural e o valor que seria devido, nas mesmas 
competências, a título de contribuição previdenciária sobre a folha de salários". 
Inexistência de violação do art. 142 do CTN.

3. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que em 
sede de recurso especial não se admite a revisão de honorários advocatícios 
fixados mediante apreciação equitativa (art. 20, § 4º, do CPC), ante o óbice 
contido na Súmula 7/STJ, salvo se o valor fixado for exorbitante ou irrisório, 
excepcionalidade essa não verificada nos presentes autos.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.419.397/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 12/11/2014).

Assim, não há falar em julgamento extra petita, uma vez que o reconhecimento 

em tese da possibilidade de se realizar o lançamento da contribuição previdenciária sobre a 

folha de salários, por força do efeito repristinatório da declaração de inconstitucionalidade, é 

inerente aos limites da demanda.

Os precedentes acima citados foram proferidos em processos nos quais 

ocorreu controle difuso de constitucionalidade, de modo que não procede a alegação do 
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agravante de que somente é possível reconhecer o efeito repristinatório em controle 

concentrado. 

O art. 15, parágrafo único, da Lei 8.212/1991 equipara o empregador rural 

pessoa física (contribuinte individual) à empresa (AgRg no REsp 1358091/RS, Rel. Ministro 

Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 19/5/2014). 

Por fim, observo que o STF, no RE 363.852, indeferiu requerimento de 

modulação dos efeitos do julgamento, o que não se confunde com o afastamento do efeito 

repristinatório. A propósito, colhe-se do voto condutor do Ministro Marco Aurélio a seguinte 

afirmação: "Forçoso é concluir que, nos casos do produtor rural, embora pessoa natural, que 

tenha empregados, incide a previsão relativa ao recolhimento sobre o valor da folha de 

salários". 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0217818-2 REsp 1.552.405 / PR

Números Origem:  50143267720144047003  PR-50143267720144047003

PAUTA: 24/11/2015 JULGADO: 24/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ CESAR PAURO
ADVOGADO : GABRIEL PLACHA
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ CESAR PAURO
ADVOGADO : GABRIEL PLACHA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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